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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

 

CNI 

     

     

/811) 	PROJETO DE LEI  

o 	 
MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 

01 - 0528 / 2012 
	

DE 
	

2012 

01 - 0528 / 2012 
	

DE 	13/12/2012 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA 

DOADOR DE SANGUE NO DIA DA DOAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

*** PROJETO PENDENTE DE LEITURA *** 

OBSERVACÕES: 	PROJETO PENDENTE DE LEITURA*** 

ARQUIVADO EM 0.2)1 1 iQJ3A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

PROJETO DE LEI 

	

N° 	— 	de 	 I 
Folha p0 0,  do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Panisawditar 
RF. i00.406 

G1 - 

	

' 	00528/2C12 

Dispõe sobre a gratuidade de 
transporte público para doador de 
sangue no dia da doação e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1 °  Fica instituído a gratuidade de transporte público para os 
doadores de sangue no dia da doação. 

Art. 2 0  A gratuidade pode ser viabilizada com bilhete único de doador 
de sangue. No dia em que efetuar a doação recebe a carga no bilhete 
único de ida e volta. 

Parágrafo único: o atestado que efetuou a doação de sangue 
comprovará e garantirá o acesso à gratuidade de todo o trajeto 
utilizado pelo doador. 

Art. 3 0  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 40  As despesas para execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006— 10° andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 
	

1 
(11) 3396-3970 	site: www.zelaopt.comtr 	e-mail: vereadorzelaocamara.sp.qov br 
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Segue(m) juntodo(s), nesta data, 

docurn:-...nto 	ri.:'....,rk:adoN) sob n 

de iniormacAo 

sob n° /  

Ass: 

Adelina içone 
Assistente pgriarnentar 

Registro loo.406 
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Sala da -sessõe 12 de dezembro e 2012 

JOSÉ FERREIRA DOS 
VEREADO 

S - ZELÃO 
CMSP. 

 

r- 

  

 

Folha n° 	do proc. 
N° 	de 	 

 

  

Adelina Ciax-te - As. Parlamentar 
F. 100.406 CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

Art. 5 °  Os impactos orçamentários serão devidamente observados 
com o fim de cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do 
orçamento no ano seguinte à aprovação da presente lei. 

Art. 6°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006— 10° andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	2 
(11) 3396-3970 	site: www.zelaopt.com.br 	e-mail: vereadorzelaoRcamara.sp.gov  br M
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Folha 	do proc. 
N° 	 

Adelina Cicone - Ass.,PartaITIWito - 
RF. 190.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

JUSTIFICATIVA 

O doador de sangue terá a gratuidade do transporte público nos dias 

em que fizer a doação de sangue. Há cidadãos na cidade de São 

Paulo que tem o hábito de doar e esses cidadãos, muitas vezes, saem 

da periferia até o centro para fazer doação de sangue. Muitos não 

fazem doações regulares por limitação financeira. Cabe ao poder 

público criar mais esse incentivo e evitar que aquele que já faz um 

ato de solidariedade ainda tem que arcar com custos de transporte 

para poder concretizar seu ato de solidariedade. É o mínimo que o 

poder público deve fazer por esse cidadão. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 — 10° andar São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 
	

3 
(11) 3396-3970 	sue: www.zelaont.com.br 	e-mail: vereadorzelaocamarasp.ciovbr M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 	 

 

   

do processo n° 	_ 5 11.-- 	de 20 )3^ / ./1" 	/    (a) 	  

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

r Adelina eicone 
ASSiMerile Nularnent 

Resisti° 100.406 

/iàkA-L  M. -->95   

W-g? Va-e'tR 	 .2 
7c' 1c 

mPg. fa2, 3 2 2 2, 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  011  
Arquivado em O .1 

fe;.hí.ti. 

Ublyakara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Loglsiativo - História 

RF 11,215 
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• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 - 528 	de 20 	12 	/ G 	/ 13 	  (a) 	 e#'  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	' 
26 	il 

'IA i 
Crê-c r-r; --r-.) ç',"é-- 	.1-.4.  -4.- R. ta - -; ,  

Ilio-Xt*C -0, -ri',..-1494-iE "--r:joio e  
Çlfri-o_p  ,,- 

,r1:30 	Pi-e---9eL f---  
,2, 	vè_--(- TO, 
I ,. 

PRE .  DENTE i 

CLAUDINHO DE SOUZA 
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

PI_ 

C 	oberto 
Supe isor Substituto — SGP. 

'1 - pRocuaND0R;A DA 	
.0 SEToR ;,,ESQUISA E ASsESSONA 

EM 
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, p, 	 r • 	 • - • 
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Segue(m) )untados), 	data, 	umentots), 

rubricado{s) sob bis) 
intormaçho sob n'..Z.„„p 

lveira 

• or ■•• •••~1. • • a • 
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do pro 
de 20  4../../ 

uncion 

	

Mal- J 	iveira 

	

Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0528/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislagão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. O art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, 
prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de passagem 
nos casos expressos em lei,  podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1° e 2° 
Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3° Grau e aos 
de Curso Superior, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento); 

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais' de '65 anos de idade, e da outras 
providencias; 

-Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

-Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.381, de 17 de junho de 1993, que autoriza o Executivo Municipal a 
conceder isenção do pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus, às mulheres 
com mais de sessenta anos de idade; 

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de 
São Paulo, autoriza o poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências - especialmente art. 27, § 4°; 

-Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do' Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0528-12 pesquisa M
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do 
de 20 

MardJ 
Técnico Admi 

Oliveira 
StriJvo.RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006,que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifária, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, com alteração do Decreto n° 49.822/08; 

-Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3° do Decreto 
n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, 
bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece 
normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos; 

-Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatória a 
concessão de descanso de quarenta e oito horas a todos os funcionários públicos 
municipais que se candidatarem a doador da medula óssea, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências;' 

- Lei Municipal n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a 'Quinzena Municipal de Doação de Sangue', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.143, 'de 01 de abril de 2010, que cria o Programa de 
Conscientização para Doação [voluntária de sangue; 

- Lei Municipal n° 15.253, de 12 de agosto de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça 
Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências; 

- PL 115/2001, que dispõe sobre a criaçãó do 'Programa de Incentivo à Doação de 
Sangue'; 

- PL 194/2001, que torna obrigatória a concessão de direito ao descanso de 72 
(setenta e duas) horas aos funcionários públicos municipais que doarem sangue 
voluntariamente; 

- PL 85/2007, que dispõe sobre a realização de exame de hemograma completo para 
os doadores de sangue na rede de saúde pública e privada conveniadas ao Município, 
e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0528-12 pesquisa M
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o 

de LL 	 

Mari J 
Técnico Adm 

v ra 
hvo.RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 325/2007, que estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais 
doadores de sangue; 

- PL 414/2010, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de medula 
óssea, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07, para prosseguimento. 

São Paulo, 15 de outubro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marc la Fafo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,00v.br 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : ;agis 

Pesquisa : 8424 

Total de referências : 1 

• Page 1 of 1 

/ do p/oc. 
de 2uLa2 

Folha n° 
N° 
o 

Técnico Adm 
velra 

o-RF 10.940 

LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
90  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 13  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) i  
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)' 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 13  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2o e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

VI 	: 

[Ba Ji ck 

I 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 • 

Autorlia Wi:elebiação 'de noVo contraio - r - 
de conceseão com a Companhia Monled-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providP.ndait. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de.São Paulo autorizada a . 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportek_Coletryps CMTC • 
sociedade anónima com sede na cidade -de-São Paulo, organizada no4terinte  
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.°__ _ 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestara explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão agite se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.0 — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 	•-• .• 	• 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidos pela Prefeitura, de modos permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilibrio económico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução'do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitúra, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução c de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadiq de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, • 

• dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 

Art. 10—A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- 
gundo o critério do custo histórico conigido pelos índices oficiais pertinentes, e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "capo t" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura es Companhia Municipal de Transportes Coleti-
vos CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos e expressos em lei. 

Parágrafo único— Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce- 
der aos estudantes do I.° e 2.° actos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Sehtbal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Tedillo Ribeiro de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Cedente:1es Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976.— _ O Chefe do Gabinete, Envia Friedrieh Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9651 

Total de referências : 

Folha ° 
N° 
O func 

Page 1 of 1 

do O.. 
de 2u1.0.À1 

Ma Ia J 
Técnico Actmi tr vct-R.F 10.940 

1/1 

Título: LEI No 9.651 24/11/1983 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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do protc. . i  
de 201  

Maria1JS4 Oliveira 
Técnico AdmiIíÍstTtiVORF 10.940 

LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983 
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências 

Mário Covas;  , Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

• Faz saber 'que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:  

1 

Art. 29  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Mário COMI — Prefeito do Município. 

Art. 19  Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n" 	 do of 
cie 2U 

O funcion 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10839 

Total de referências : 

Ma 1- •s- 	• lvtra 
Técnico Adm 1st ttvo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

LEI No 10.839 20/02/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 594/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento) 
- Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3 0  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3 0  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3 0  do art. 12 da Lei no 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 

[ Back]; 
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' 	Foina8 n° 	 c( 8  

	 de „eu(  f-d  
. ■ O funcioná 

Ma ta J•velra 
Técnico Adm 	tiVo-Pr 10.940 

4 

LEI•N9 10.839 , DE 20 DE Domueiro DE 1990 

Dá nova redação ao artigo 12 da • Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá ou 
tras providencias. • 

LUIZA ERUNDINA,DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são pmferidas por lei. 
Faz saber que a Camara:Municipal, em sessão de 14 deAfeve 
reiro de 1990; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

• • 	Art.. 19 - O artigo 12 da • Lei 119 .8.424, 
de 18 de agosto de 1976', passa a vigorar com a seguinte. 
redação: . 

"Art: 12 - A Prefeitura é a': Companhia 
Municipal desTránsportes•doletivos - CMTC. não poderao con 
ceder . ieençáo do pagamento de passagem, em. velcplo. de tralii 
porte coletivo, inclusive.pana.seus servidores, ...Salvo os 
casos expressos em lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus,laem, 
como de cursos preparatórios aó vestibular de ingresso - do 
39 Grau e aos de curso Superior*, redução de-tarifa nunca 
superior a 501 (cinquenta por cento)'. , 

. § 29 - A:prefeitura:poderá, ainda, obser 
vado o mesmo limite 'previsto no. parágrafo anterior,'éoncW 
der redução no preço das tarifas, quando pagas, adiantadi 
mente, pelo usuario,.Mediante.a compra de lotes mínimos 
de passes, na forma a Ser - disciplinada por decreto: • 

• § 39"- Os passes comprados em lotes .pelo 
usuário, na - forma'dwparágrafo anterior, não terão prazo 
deyalidade para *Sua utilização". 

' Art. 29 - As despesas 'com a execução des-
ta lei correrão por donta das dotações orçamentárias p-
prias.. 

Art. 39 Estd:lei.entrara em vigor na da 
tá de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. • • 

• • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990: 4379 da. Undação de São Paulo,::1 
LUIZA1ERUNDINA - DE.SOUSA: PREFEITA: 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos, 
AMIWANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças . 
ADREMAR GIANINI, Secretário Municipscl:de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negocioé Extraordinários 
Publicada•na.Secretaria do Governo Municipal, em .20 de 
fevereiro .de . 1990. 	 • 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo'Moni-
cipail 	' 
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do por c. 
de 20 	 

n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11089 

Total de referências : 

MaraJ. 	J  sivelra 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

LEI No 11.089 11/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 2 0  da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, 
com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 
Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 

Arnaldo Madeira 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento) 
- O veto desta Lei, referente ao par. 3 0  do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi sancionado pela 
CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

[ Back 
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• 

LEI uo 11,089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 141/90, do .  Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redação aos parãgrafos 29 e 39, 
do Art. 12, da Lei 09 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei . 
119 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo,'usando das atribuiçoes que lhe são =decidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 13 de agos ---  
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

•Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei 09 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei 09 10.839.. de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo menos,.- ias (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a. ser disci 
plingda por decreto. 

§.39 - (VETADO) . 	• 
• Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em Contrá-
rio. 	 . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 5E0 PAULO, aos 11 de setsmbrode 

1991, 4389 da fundação de São Paulo. ' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegóciOs Jurídicos - 
AMIR ANTON/0 EHAIR, Secretário-das Finanças- - - 
LOCIO GREGORI, Secretário municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

setembro 	de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

LEI NO 11.082 DE 1:1 DE SETEMBRO DE 1921- 
-(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova. redação aos parágrafos 

29 e 32, do art. 12. da, Lei 
8.424. de 18/08/76. com  réda - 

—cão dada pela Lei 10.839. de 
20/62/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber sue a 'Cama- 

Municipal de São Paulo, de acordo com o g 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a Seguinte lei. 

Art. 	- Os 91 22 e - 39, do artigo 12. 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76, com. redação dada pela 	Lei 	10.839. 	de 
20/02/90. ~MSS a vigorar com 
a seguinte redação. 

E 32 - OS P aaaaa comprados em lotes, 
na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va- 
lidade para a suo utilização nem preelsargo ser troes 
dos guando da superveniância de alteracães tarifárias." 

Art. 22 - 	  

. 
Câmara-Municipal de Sio Paulo, 19 de 

novembro de ITU.' 

O Presidente. 

Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo. em 01 de . novembro de 1991. 	, 

O Diretor Geral, 

Nelson rake() Shimabukuro 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 185



• 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 186



Folha til° 
Ne -1 
O funcioná 

do pr 
de 20 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pa e 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : i. 

Técnico Admin 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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de.2ur  

IlVelra 	• 
VO-P 10.q40 

Ma J 
Técnico Admi 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA i Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçOes que lhe são conftddias.por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, eis. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de • 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de õral 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos.Sisi -è 
mas Executivo.e Micro-ónibus, e pelas empresas permissio. 
nárias, às pessoas portadoras de deficiência físicaoumen 
.tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas 'portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolOides e corre-
latas, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comproVadamente especializado na doençá,• atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo Unido - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que far adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiç6es em, contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 'SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças , 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de. Transportes .  
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 'de. 1992. 
PEDRO-  BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do .  Governo 
-Municipal 
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do orin-, 
de 2Q .L..  

o 

Técnico Admi ivo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11381 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 11.381 17/06/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isençao do pagamento da tarifa nas linhas 
urbanas de onibus as mulheres com mais de sessenta anos de idade. 

' Projeto: Projeto de Lei No 122/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 34.321/1994 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.038/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 34.321/1994. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 11.655/1994 - Dispoe sobre a isençao de pagamento de passagem no transporte 
coletivo urbano de onibus as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  15/10/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 191



• 
M

at
ér

ia
 P

L 
52

8/
20

12
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
54

5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 192



FoNin
N°C-14'0;5!&2; 	clecl IWn.J 

° 

O funcioná o 

MalaJ 
Técnico Admi tr 	o-RF 10.940 

'LEI 11.381 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  
(Projeto de Lei 122/89). 

. (Vereador Adriano Diogo). 

Autoriza o Executivo Muni 
cipal a conceder a leen - 
çao do pagamento da tari-
fa nas linhas urbanas de 

• ônibus as mulheres .  com  
mais de sessenta anos de 
idade. 

• 
'Antônio Sampaio, Presidente da Cãmara Municipal de 

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo, 
de ecordo'com o § 7 2  do artigo 42 da Lei Organica do Mu- 
•niciplo de São Paulo, promulga a seguinte lei: - 

'Art. 1 2  - Fica o Executivo Municipal autorizado a' 
conceder isenção.,do pagamento da tarifa, em todas as li-
nhas urbanas de onibus e troleibus operados pela. Campa - 
,nhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC) e empre - 
sas particulares permissionarias de serviço de transpor-
te coletivo, aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos , 
se homem, e•60 (sessenta) anos, se mulher. 

Art.-29 - Esta lei entra em vigor na data de 'sua 
publicação, 

Art. 3 2  - Ficam revogadas as disposições em contr.& 

O Presidente, 
• Antônio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. . 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

rio. • 
• 

•Cãmara Municipal de São Paulo, 21 de junhede1993. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Foin4 	 do pre.c. 

1°01, - 05.1.nr 	de 

__Q4uncionár . o 

Mar a 
Técnicp. Admi 	roRF 10.940 

• 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 

fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas connplem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 

. couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 

- O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 	 o 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 	 z. 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 	o — to 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, ft 
mediante prévio procedimento licitatório. 	 3 

_ Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 	5 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na ai 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 

LEI N0  13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
11011ev , 	 de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 

execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município-de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal,-,em.-sessão de-.05 de.dezembroode 	 r 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte,lei:„„,,,,,,, 	 ;„ 	„.,„,  

CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 

• -• 	 da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São .Paulo 	,,, „„,, ,,,„„ 
CAPÍTULO II 	 . 

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: •,, _ 	 -.---- - 

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam -o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de,Transporte Público de caráter especial, com • 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 

-b) o prestador de serviço complementar deve aportar-ao Poder-Público-um valer igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas.no artigo.172-da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; _ 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, 'conforto, regularidade, segurança, • 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre oindividual;....„ „., 	. 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das . 

tr..2 	 • •  • • • 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 

- III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se -  . 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço; bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;.. 	 . 	. . _ 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei -  e nos contratos; 	' 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; ' 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 	...- 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 	 '   
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários que Serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatórior.nos termos -do -artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as.regras previstas nesta lei e as demais • - 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 

..1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas - pela Poder -Público;--- 	 --- 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
IIL- cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de - 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, - assumindo todas as -  - - 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; -,•-•,• 	.-.• 	.••.••.• 	 • • 
V- utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação,'conforme previsto.-- •'- •-• 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; ; 	• • • 	.' 	: 	' • 

	

- VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações ;  equipamentos 	- • 	......- 

e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;  

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a Integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 

- Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
- Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 

atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a Indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 	 , 

' 	-X --os critérios e as fórmulas de cálculo das amortjzações edepreciações de investimentos: -  - -- 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 	 ..........._ 	 . 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
	Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 

todos os prejuízos causados, por dolo ou culpaïdevidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de.atividades inerentes, acessórias ou 

- complementares ao serviço concedido, bem - como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo. 	 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 	 a 	. 	 . . 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17- Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 	 . _ 	  
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do - 	:- 
titular, no caso de empresa individual._ 	 _ 	 - 	_ 
§ 10_ Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, -. - 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 	. 
estabelecido no contrato. 	 . 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,- 	- 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. .. 

•§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II-deste artigo, o poder concedente, antecipando-_ - -- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n 0  8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lel: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 

. _ culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
--------- Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 

entre as partes. 
• A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 

•••••., • 	•-• — • • ••-•-• •••• conforme disposto no inciso Ido artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 

- os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
. II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 

circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 

- V-- redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 

4, 	 Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 

• - 	 entendidos o pessoal, os veículos, as garagens,- as -oficinas,re todos-os demais -meios - :---------- 
empregados, necessários à operação. r; - 	 •., 

..... 	•••• - Art...26 - Cessada a intervenção, se não for•extinta a concessão, a administração --do•serviço 	-• • 	 ■ • 

• •-• • • • • • 

	

	• .• • -• - será devolvida à operadora, precedida de prestação de ,cohtas- pelo interventor i que •-• ••-• — •-• -• 	•-•••••• •••-• ••- • • -•.- 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 

' DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE -  
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 

. Art..27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão -fixadas, 
' e, quando necessário, revisadas e reajustadas'por ato do Poder Executivo, obedecido o - 

disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades - conexas aos serviços de transporte por. . • 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 	 - 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  

• deste artigo corresponderão a, no máximo;-3,5% (três e meio por cento) das respectivas,- - 
receitas totais. 	 • 	, 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 

. na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. . 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração,: estabelecidos no edital de.licitação, serão 

- proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder - - 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica -, , e•ocorrerá -nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste - será a menor prevista em lei; - -: 	- 	, 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.- 	..___..._:. 	_ 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 	_ _ 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou _ 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico:financeiro do contrato...:. - •••• ••• • -,•• 
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos - de revisão da remuneração, a fim 	 - 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da ..... 

celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 

•-• -Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 	g 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte -é)* 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 	 o '• 

I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 	)0" 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 	3 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 

- 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os-trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 

_ Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares; sera considerada ilegal e -caracterizada como —  
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes -sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; -. 	 ,-,„„, „., 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil ,  e quatrocentos reais); ,,,,,,  
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo ' 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.. 	. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida'em 
dobro. 
§- 20.= Fica o Poder Público autorizado a•reter.oveículoaté o pagamento integral de todas as. 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua-devida autorização, estará sujeita às....- 
sanções previstas neste artigo. =222 : •2: -  - ' ' • , : • 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, ,de 13 de , ' , 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; ,,,,,, . ,  
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. -, 	• 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar oe.instrumentos normativos necessário$AL•_. 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar, e explorar com exclusividade o Serviço 
-Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de:São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art..38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do.Serviço.de  Transporte 	• 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal -de Transportes. 
.Art..39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte-S.A, com a participação de representantes , 
dos concessionários, a gestão financeira_do Serviço de Transporte Coletivo Público de • • 
Passageiros, prevista no artigo 31 destalei, -até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 	 ......... 	. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art.,41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 

--• com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 

- Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
, ,--eobrwos cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 

serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 

. selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
-segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de - 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n. 0  11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 

. 1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 

. _ 1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 	 -4 

as 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 	o z 
fundação de São Paulo. 	 o n  
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 o 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos o. 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 	 a 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 

•-....,• 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14988 

Total de referências : 

Técnico Adrn' 	o.pr 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 

de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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Folh n 

ON  functo á ,... 

Ma fia  J s 

ra10.940 Técnico Admi st tivo-PF  

LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2o Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46893 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n" 

Ma 8  
Técnico Adrni 

cje  

õ r.  

Ira 
l n-wn  

a 

1/1 
Título: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 

tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documento) 

Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 10 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N 0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 	 • 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas-dos- - ••••• -• • •-- 

r:.nc serviços públicos de transporte na Cidade de-São Paulo;-cuja fixação de-valores cabe -." 
--. ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade_com o. disposto no artigo.1:78.da 	 „.. ... „-..- 

Orgânica Municipal; 	 . 	 • 

CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização - 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados,-- 	--- 
conforme definido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002;_:. 	- • 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua_empresa vinculada; a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1;-firmado em 28 de dezembro de 2005, que -- • • • 
estabelece o valor da tarifa de integração e-o -critériode partilha desse- valor entre-os •••• •-• 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3°. Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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do piso, 
de 201d../ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49822 

Total de referências : 1 

Técnico Admin 	vo-PF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 49.822 25/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política 
e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos. 
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Maria Yosl cté ftflve ra 
Té,,,, r 	dmini •54  IQ..RF 10.940 

DECRETO No 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 30 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na!Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações; no período máximo de 3 (três) horas. ; 
§ 1 0 . O número de integráções poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas; para ;aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificareni; conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 1  
§ 20 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 20 . O péríodo•máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1 0  do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006; passa a ser de 3 (três) 
horas. 	'II! ,  yr 
Art. 3 0 . As dèÉpésas decorrentes da lexecução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este"deóreto entrará em vigor na data de - sua publicação. 
PREFEITURA DO:MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos - 25 de julho de• 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE In MORAES,Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria dó Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53887 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

ra 

do pr.  c. 
de 20 

IV*3 a 
o-RF 10.940 

n° 

Mar 
Técnico Admi 

1/1 
Título: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 

a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos 
no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (met 
documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", estabelecendo suas competências. (ver 
documento) 

- 

[ Back 

I 

 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/7/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 221



• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
52

8/
20

12
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
54

5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 222



PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas:.. - _ 	 - 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

1 . .FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município, de.São Paulo, -rio uso das atribuições: 	 - 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de.Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade,. cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. . _ 
Art. 3° Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: . 	 , 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto;  , 

• III - área de operação: tem por objetivo • organizar,- controlar e coordenar os-- 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a ,melhoria e _expansão.do serviço, a 

- 	 :fim de que sejam atendidos os atributostie conforto dos - usuários e preservação do 	- 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 

- de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; . - 

_ VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer - outros bens • 
materiais ou imateriais utilizados no serviço -  de. transporte e.de trânsito, que, por: 

• razões físicas, operacionais ou econômicas,: devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao. . 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade • 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 	 . . 	 „ 

VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo 'público- de . 
• passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 

regulamentar e contratualmente; 	• . • - 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade especifica de gerir as receitas e pagamentos 

- comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 

• III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 4 0  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito especifico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5° Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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§ 10  Além dos bens públicos já vinculados, o :Poder Público poderá :vincular 	.- 
.. serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. - • -• • • - - 
§ 20  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. - f:••• • - 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei n 0  13.430,, - 
de 13 de setembro de 2002- Plano Diretor Estratégico;........-. 	 . 

.. II - características dos veículos a serem _utilizados na prestação dos serviços do • 
subsistema estrutural e local: aquelas destritas.e:discriminadas no.Anexo.III.deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 8 0  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros,, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do .serviço de. operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ciú consórcio,de-_cooperativasi- com regras: e-
condições estabelecidas em contrato de adesão. . . , . . ' 
§ 10 O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 

. prestação do serviço ao longo do periodoucontratuali , idevidamente aferido :em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente.•• •- 

• § 30  A experiência como operador de 'veículos' de transporte coletivo público de 
. passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 

privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 

. 'determinações consideradas convenientes e oportunas,_a _especificação do.material.. 
--'-- rodante que deverá ser utilizado exclusivamente --para -a -prestação -do--serviço - 	-- 

público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas., 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma -  isolada ou consórcio de --- 
cooperativas, observada a regra de composição contida- no inciso. II :do.artigo 4 0  - 
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação,e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. : 	.  
Parágrafo único. A participação de que trata o' "caput" deste artigo deverá ser 	' 
obrigatoriamente em uma única área de. operação, definida no parágrafo único do . 
artigo 3 0, conforme Anexos I e II deste decreto.. • 	• 	• -• 	••• 	•-• - 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que - responderão por - sua continuidade... 

TARIFA E REMUNERAÇÃO  

Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
.cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1° As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II - despesas de comercialização; 	 crc. . A 

III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. " 

;;;7::. -- Art. 22. Parcela dos ganhos de .eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da:Lei ,  no 13.241, de 2001. - • , . . 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o• Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, Instaurar procedimento -  administrativo para ,  comprovar as. causas- 	 - 	- 
determinantes e apurar responsabilidades,: assegurando o.direito- de ampla defesa.- 
Parágrafo único. O procedimento administrativo .durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção.e.decretar,se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for-extinta a concessão,-a administração do : •• 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 	 . 	. 	• 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros Instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, -  tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 6° da Lei 
n° 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo.i.-- 	:ii• , ••• 	- -• 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem. 
como a realização de fusões, cisões e incorporações.deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência =de - que trata o "caput" deste artigo, os , 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente Instruído, que-. 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1° A encampação Importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 2° Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital Investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
melo de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
IH - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
Interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 0  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais Indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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: 

Art. 35. Extinta a permissão em determinada ,  área; o-. Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 
	

• 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. . . 
Art. 37. No Regulamento de Sanções.e Multas_editado: pela .Autarquia2.Reguladora...: 	:_=.2:_•2 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241;._de2001, ou,:na -sua falta? pela Secretaria 	 e 

• Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigd.35:da mesma 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, -até a :criação da • 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o Contraditório e a 
ampla defesa. 	 . 	 ............. . 	. . 

Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal , de ::Transportes editar: , ato .,• • -. 
normativo para disciplinar o procedimento,de :aplicaçãorda penalidade a _que,se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 10 A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 6° A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TAITO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de inalo de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Pamaiba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Raguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3,4 e 5). 
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• Limites da Área de Concessão 3 	 • 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM_(desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos-até_a_estação_Guaiana7es),_segue.pelo— 	_ 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste .) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Safira Farah Maluf, direita na Avenida Saiam Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 	• 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o'Municipio-- •• --- 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat,.. segue pela Rua Padre Luiz . Rossi, . 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua • 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Mal4 direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial. • • 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo Com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

	

_ 	. 	. 	, 	. 	, 
Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alienar Dutra, Rua Cipriano . 	• 	. 	 ....... 
Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo „ 	. 	 _ 	 _ 
Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 

esquerda na Avenida Safira Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, hanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amam, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e 

CIO k Wal1,110,,,s11. 	 t,111 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 233



M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 234



Mapa ilustrativo 

, 	 ■ ,, 	 ■-• 	 • t 

local), direita na Ponte do Socorro,:segue pelo Largo.do Soeorro,:Avenida'Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Anexo!! Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf; Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragn .olle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary -TOMS, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 

5.0) 

• Limites da área de permissão – 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de Sã...  
L f• 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 

o 
'to 

o n 

; 

, 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0,2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela,divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio, Tietê . 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial, 

• Limites da Área de permissão– 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa. do .Município de São :  Paulo ,com .os: 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão – 8.0—  

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema – S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida GUillierniebilinant Vilares, esquerda na Rua _ 	. 
Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linS reta até a' Rua GiOçãiiiii Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João SuSsumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela . Rua Francisco Tomás de Carvalho, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquenta na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema– S. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão – 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboào da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa c local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 
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.. 	 . 	 : 

Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, ,direitaxa Rua José Pinheiro , 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos c o ponto inieialr ,   

• Limites da área de permissão —3.1: 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas _expressa e local), divisa 'do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde • de ',Frontin; Rua Mela. Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.0 

	

. 	. 	. 	. 	 . 	, 
Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

	

, 	• 	, 	. 	„ • 	,, 	• 
com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.1 	 . 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo ., 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 

esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

, ....... Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Maná, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Árcade operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0,6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão — 6.0 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na:Avenida:Tias TNações Unidas, segue:pela': 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do-Sabark e segue até a -Represa 	re:ve 	a:+1111: 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa- Município de São Paulo- com o 	, 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings,,direita. na  Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenidajvliguel, Yunes„segue, pela .Avenida das 	• 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

t do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 7.0 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de Silo Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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Anexo III Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo de 

Veiculo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por m' 

Construtivas Comprimento Total 

Miniônibus Piso Normal <9,0 m 20 (ref. 8,6 m) 4 

Midifinibus Piso Normal 9,6 a 11,5 in 25 (ref. 9,6 m) 6 

, 	Básico 
Piso Normal 

11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

32 (ref. 13,3 m) 6 
Padron Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 

38 (ref. 15.0 In) 6 

37 ( ref. 18,6 m) 6 
Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 

57 (ref. 23,0 mi_ 6 

Biarticulado Piso Baixo <27,0 m 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para 

passageiros em pé 

(média) 

Capacidade Total 

Média (passag. 

sentados + em pé + área 

picadeiro de rodas) 

Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35 

Midiônibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico 
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 
1 8,90 86 

1 10,00 99 

• 
Articulado Piso Baixo 

1 12,10 111 

1 18,80 171 

• Biarticulado Piso Baixo 1 25.00 198 

Obs: 

1 - Todos os tipos de veículos são acessíveis. 

2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 

quantidade de portas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12494 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha n" 

O funcl 

1/1 
Título: LEI No 12.494 10/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatorio a concessao de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos 
os funcionarios publicos municipais que se candidatarem a doador da Medula ossea, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 76/1997 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 15/10/2013 M
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Mar a 

LEI N. 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a 
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea. 
Art. 20  O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o HLA 
(antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso 
do doador. 
Art. 3 0  Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional 
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue. 
Art. 40  O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável 
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao 
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 

Ma ia J 
Técnico Admi 

Oliva ra 
n cmn 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14027 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.027 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 687/2003 (ver documento) 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 46.585/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/10/2013 
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LEI No 14.027, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 687/03, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas 'por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do 
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de 
desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano 
em geral. 
§ 1 0  O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início 
e término do ano letivo. 
§ 20  Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo 
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina 
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de 
sangue para salvar vidas. 
§ 30  O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira 
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e 
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos 
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte 
dos estudantes durante a explanação. 
Art. 20  Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da 
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o 
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação. 
Parágrafo único. A direção da èscola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo, 
3 (três) meses de antecedência. 
Art. 3 0  A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até 
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais 
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da 
direção da escola. 
Art. 40  As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em 
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se 
disponibilizarem a ministrar as conferências. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas'as disposições 
em contrário. 	1, 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. , 
JOSÉ SERRA; PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 	 Mari o 	ivelra 
Tér ,, 	 3 o-RP 10.940 

Pesquisa : 14899 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.899 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 517/2007 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 

Regulamentação: Decreto no 50.656/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 
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LEI No 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de 
Sangue, a .ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no 
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos 
informativos, palestras e outras atividades correlatas. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15143 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.143 01/04/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 651/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Regulamentação: Decreto no 51.677/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.143, DE 1 0  DE ABRIL DE 2010 
(Projeto de Lei no 651/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
março de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Conscientização da população para a importância 
e necessidade da doação voluntária de sangue. 
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através de folhetos, 
distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa 
escrita e falada. 
Art. 20  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da publicação desta lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de abril de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de abril de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,' Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
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Mara o é 

Técnico Admin a 
'via 	a 

o-A F1fl Q4( 

Pesquisa : 15253 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 15.253 12/08/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 444/2009 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.253, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 444/09, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir a 
Praça Itinerante do Doador de Sangue no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo. 
Art. 20  O evento será desenvolvido no âmbito do Município de São Paulo, junto à 
Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com pessoas jurídicas de direito público 
e privado e tem os seguintes objetivos: 
I - homenagear os cidadãos doadores habituais de sangue; 
II - incentivar a doação de sangue; 
III - divulgar a importância de doar sangue; 
IV - divulgar junto à população as normas de vigilância sanitária que disciplinam a 
doação de sangue; 
V - divulgar os endereços de postos de coleta de sangue e outros aspectos da 
promoção da saúde. 
Art. 30  O evento será realizado em espaços públicos das diversas regiões das 
Subprefeituras da cidade, com a fixação: de murais de divulgação dos objetivos, 
espaços para grafitagern de temas da área de saúde, e promoção de competições 
esportivas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 43  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na ,Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Doação de Sangue e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Incentivo à Doação de Sangue no Município de São 
Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa será desenvolvido através da destinação de 5% (cinco porcento) dos 
ingressos disponíveis para os espetáculos, eventos e jogos de futebol, realizados nos 
próprios municipais, àqueles que, após avaliação, doarem sangue, nos bancos oficiais de 
coleta do Município. 
Parágrafo único - Os próprios municipais, referidos no artigo anterior, devem ter afixado 
visivelmente, os locais especializados e seus endereços para a coleta do sangue. 
Art. 30  - O doador apto, receberá, no ato da coleta, um comprovante do banco de sangue, 
que poderá ser trocado por um ingresso, dos espetáculos, eventos e jogos especificados, 
para ser utilizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da doação. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 15 de março de 2001. Às Comissões competentes." 

I'. 

p10115 -2001 
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"PROJETO DE LEI 01-0194/2001, do Vereador 111/aditi Mutran. 	Tér 	rn ntro tM*

o 
 

"Torna obrigatória a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) 
horas, a todos os funcionários públicos municipais que doarem sangue 
voluntariamente, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° -Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) 
horas, a todos os funcionários públicos municipais que desejarem doar sangue 
voluntariamente. 
Art. 2° - O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte 
e quatro) horas para o ato da doação de sangue e mais 48 (quarenta e oito) horas 
para o repouso do doador. 
Art. 30  - O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o 
responsável pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de 
autorização ao funcionário que desejar doar sangue voluntariamente. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art.5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0085/2007 do Vereador Carlos Apolinario (PFL) 
"Dispõe sobre a autorização da realização de exame de hemograma completo 

para os doadores de sangue na rede de saúde pública e privada, conveniadas no 
Município de São paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado, realização de exame de hemograma completo aos 

doadores de sangue na rede pública na rede e privada conveniada no Município de São 
Paulo. 

Parágrafo Único - O resultado do exame de hemograma completo será 
disponibilizado ao doador. 

Art. 20  - A Secretaria Municipal de Saúde contará, para implementação das 
medidas mencionadas no art. 1 0  desta Lei, com o auxílio do Conselho Municipal de 
Saúde e dos demais serviços municipais existentes. 

Art. 3 0  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SAIA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes" 

• 

p10085-2007.doc 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0325/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM) 
Estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais Doadores de Sangue" 
Art. 1 0  - Fica concedido o benefício de um dia de descanso remunerado ao 

funcionário público municipal que doar sangue. 
Art. 2 0  - O funcionário fará jus ao benefício estipulado na cláusula primeira 

mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de Sangue devidamente anotada, 
estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas quanto à veracidade de suas 
informações. 

Art. 3 0  - A freqüência das dotações seguirão as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes 

• 

• 
I"1,, 

p10325-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 09/09/2010, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-0414/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de medula óssea, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Ficam os doadores de medula óssea isentos do pagamento de taxa de 
inscrição em até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo Município de São 
Paulo, tanto pela administração direta, de qualquer de seus poderes, como pela 
indireta, autarquia ou fundacional. 
Parágrafo único. Para os efeitos do caput, a doação de medula óssea não se 
confunde com a coleta de amostra de sangue para estudo de compatibilidade. 
Art.20  O candidato deverá ter doado medula óssea ao menos uma Vez no período 
de 10 (dez) anos antes da inscrição no respectivo concurso. 
Art.30  A isenção do pagamento da taxa constará expressamente no edital do 
concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício. 
Art.40  A Concessão da isenção de que trata esta lei ficará condicionada à 
apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente comprovante de 
doaçãode medula óssea, devidamente datado. 
§ 1 0  Para a comprovação da doação de medula óssea é suficiente o atestado ou 
laudo medico, contendo declaração subscrita por medico regularmente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina. , • 
§20  Se a inscrição no concurso publico puder ser feita por meio da "Internet", o 
respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim proceder a sua 
inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos documentos de que trata 
este artigo. : 
Art.50  Será eiirninado do concurso ,publico o candidato que, não atendendo, à época 
de sua inscrição, aos requisitos previstos no artigo 1 0 , tenha obtido, com emprego 
de fraude mi qualquer outro meio que evidencie má fé, a isenção de que trata esta 
lei. 
Parágrafo único: A eliminação de que trata este artigo: 
I - Deverá se:Precedida de procedimento em que se garanta ao candidato ampla 
defesa e corktiiditório; 	, 
II - importará ..á . emfia0o da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicáção de outras sanções cabíveis.. 
Art.60  Ficar-1dp .:1  caracterizada a hipótese prevista no art.5 0 , O, candidato ficará 
impedido de.se inscrever em concurso publico promovido no Município de São Paulo 
pelo prazo de u:n2 ano. . . , • : r : 
Art.70  O ExeditiVo regulamentará 'a presente .lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de:sbâ,publicação. 
Art.80  As .despesas decorrentes da execução:desta lei correrão ,por conta das 
dotações oreárnentárias próprias, súplementadas se necessário. 
Art.9 0  Esta leí :eptra em vigor na data de sua publicação; revogadas as disposições 
em contrário. ,... 
Sala das Sesisões, As Comissões competentes." 
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Partigieva. 
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16 - PAR 

16- 00046/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0528/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Zelão, que dispõe sobre a 
gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da doação. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação e ser aprovado, conforme será 
demonstrado. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2a  Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 
transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 
2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 

• 	reservada do Sr. Prefeito. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 
que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

De outro lado, dispor sobre direitos de passageiros em face de um relevante interesse social 
não caracteriza invasão da competência privativa do Sr. Chefe do Executivo, conforme 
julgado que trazemos à colação: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal n° 733, de 14 de 
setembro de 2006, de Bertioga - Ingresso de gestantes em veículos de transporte 
coletivo, sem passar pela catraca — Vício de iniciativa não caracterizado - 
Facilitação de acesso ao transporte coletivo a determinada qualidade de 
passageiros, de conteúdo genérico, dentro do âmbito concorrente de atuação da 
Câmara dos Vereadores, no intuito de atender aos interesses das gestantes - 
Relevante questão social (...) (ADIn n° 142.412.0/7-00, da Comarca de SÃO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10528-12 C 

17- RELCOM 
17- 00046/2014 

p10528-12 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• 

0528-12 

PAULO, Prefeito do Município de Bertioga versus Presidente da Câmara Municipal 
de Bertioga, TJSP, Órgão Especial, j. 24/10/07). 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto somos, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em OS ° 

PELA LEGALIDADE. 	 , • 	/iro 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagov.br  
p10528-12 C 
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Olha n° 5 	dõ) 

I;láT a?" —s-(9-8/a  Reg. 11.120 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0528/12 

16  - PAR 
16- 00453/2014 

• 	• 
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 0528/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jose Ferreira (Zelão) 
dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia 
da doação e dá outras providências. 

O
De acordo com a propositura, a gratuidade pode ser viabilizada com bilhete 
único de doador de sangue. No dia em que efetuar a doação recebe a carga no 
bilhete único de ida e volta. O atestado que efetuou a doação de sangue 
comprovará e garantirá o acesso à gratuidade de todo o trajeto utilizado pelo 
doador. 

Depreende-se da justificativa do autor que há cidadãos na cidade de São Paulo 
que tem o hábito de doar sangue e necessitam deslocar-se da periferia até o 
centro da cidade. Muitos não realizam doações regulares por limitação 
financeira. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-se 
pela legalidade da propositura. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público, de forma que favorável à 

O aprovação é nosso parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 	/5  f i  

ARI FRIEDENBACH 

- RELCOM 
17- 0046212014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Folha n• 

Procc ,  at-Sãgilj, 
Fábio ta 

Reg. 11.120 

RCO AUR LIO CUNHA 

SAO PAULO 
PL 0528/12 

CORONEL TELHADA 

o 

o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Ao VM4eador 	Vereadora 
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Para relatar. 
Sala drt Cornisão de Saúde, 
Trabz■ IN.eis, 
Em 

moção Social, 

te 
Obs. O prazo para rna estação é de 8 dias, nos 
termos do § 3 °  artigo 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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17- RELCOM 
17- 01208/2014  

o 

eo Ki0 

Ne nde 

Pat ÍCI 	relatora 

Natalini 

Folha n'  

Processor?' 01-5-2 tr toi 

Litione Jun ugute 
P. 11.095 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 01191/201 4  

PAREC 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 528/2012. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Ferreira (Zelão), dispõe sobre a 
gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da doação e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia emitiu parecer favorável ao projeto. 

O 	A proposta visa dar gratuidade no transporte público exclusivamente no dia em que 
o cidadão que doa sangue for realizar tal procedimento. Segundo a justificativa do 
autor muitos destes doadores residem nas periferias da cidade e não possuem 
condições financeiras para arcar com a passagem de ônibus e por tal motivo deixam 
de fazer a doação de forma regular. 
Diante da notabilidade da propositura em incentivar a doação de sangue, 
assegurando o transporte gratuito apenas nos dias específicos para tal ato, 
entendemos que o presente projeto visa facilitar o acesso do voluntário ao 
procedimento, possibilitando assim um aumento da captação de doadores. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 03/041/ fq, 

! 	 .-, 2?."3".20 1 
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Folha 

Processo n° 
 

- Lillane Jun Ogiira 
RF. 11.095 • SGP-12 

t 

CAIARA MUNICIPAL DE 

'SA0 PAULO 
VOTO \ré:P.3 ci'ào àx) 4 LA7 . 

139XRE6SR.N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, . 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 528/2012. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Ferreira (Zelão), dispõe sobre a 
gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da doação e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsi to, Transporte, Atividade Economica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
foi favorável ao,projeto em tela. 

A proposta visa _dar gratuidade no transporte público exclusivamente no dia em que o 

O cidadão que doa sangue for realizar tal procedimento. Segundo a justificativa do autor 
muitos destes doadores residem nas periferias da cidade e não possuem condições 
financeiras para arcar com a passagem de ônibus e por tal motivo deixam de fazer a doação 
de forma regular. 

A despeito da inquestionável notabilidade da propositura em incentivar a doação de sangue, 
assegurando o transporte gratuito nos dias específicos para tal ato, sabe-se, por outro lado 
que o doador submete-se a coleta no mínimo duas 'e no máximo quatro vezes ao ano. 
Ressalta-se também que a Fundação Pró Sangue disponibiliza um programa de Coleta 
Externa de doação de sangue. O serviço constitui-se na realização de campanhas em 
parceria com empresas, universidades, escolas e comunidades com deslocamento ao local 
de solicitação a partir de alguns requisitos. 

Diante do exposto, entendemos que a gratuidade no transporte público conforme proposta 
no projeto não se faz necessária, sendo, portanto, contrário o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 03/0 61 /14. 

/ 
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Amadeu, em 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as .evidas providências. 

Ver. 

/ 
---- Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

/ io 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Ex cutivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 528/2012: 

1°) Quais os custos para implantação do pretendido pelo projeto? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. José Américo, em/  
Presiderite • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JOSÉ AMÉRICO 
! 	Presidente 

t8 OUT 2014 

E3 D O 

4";Votes Torres Terreiro 
RP: 503.083.1.01 

SGM/ATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 06 de outubro de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36- 00387/2014 

Senhor Prefeito, C PIA 
Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 528/2012, de autoria do Vereador José Ferreira 

(Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no 

dia da doação, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.sp.gov.br  M
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

São Paulo, 1 6 de a‘ts\te—, 	de 2015. 

Folha n° 
	

9- 1  
Olício _Á. J. 	no  

Ref.: OF. SGP-12 n° 00387/2014 

Processo n°  01- 	12. 
resr-  dOdic - r-z 

_ 	RF,11 • -SGP-12 
DOCREC 

324/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações 

oferecidas pelas Secretarias Municipais da Saúde e de Transportes, a respeito 

do Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do Vereador José Ferreira (Zelão), que rl  

dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no diai 

da doação. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus ,:.- 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
ri 

JAM/MMO/sr 
Resp 528-12 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Autarquia Hospitalar Municipal 

1(9- 	Flo Folha n° 

Processo n° O 1, 
o lia4o. 
M12 

P Li‘ 

Do Processo n° 2014-0.290.047-0, em 30/12/2014 (a). 

Interessado: - Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: - Projeto de Lei n° 528/2012- Vereador José Ferreira. 

Ao 
Departamento de Gestão da Assistência 
Sr. Diretor, 

Folha de Informação n° 

W Cláu 
RF: 1 

O presente expediente trata do Projeto de Lei da autoria do 

Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte 

público para doadores de sangue no dia da doação. 

Para melhor subsidiar o supra referenciado a Chefia do Gabinete 

da Prefeitura solicita informações adicionais sobre condições para doação de sangue, período 

mínimo de intervalo entre uma doação e outra. 

A Portaria GM/MS n° 2712 de 12 de novembro de 2013 (anexa) 

no seu artigo 30 página 14, relata que a doação de sangue deve ser voluntária, anônima e 

altruísta, não devendo o doador, de forma direta ou indireta, receber qualquer remuneração ou 

benefício em virtude da sua realização. 

No artigo 37 relata que a frequência máxima admitida é de 4 

(quatro) doações anuais para homem e 3 (três) para mulheres. Assim como, intervalo mínimo 

entre doações deve ser de 2 (dois) meses para homens e 3 (três) meses para mulheres. 

Considerando a referida Portaria GM/MS 2712 de novembro de 

2013 que redefine o regulamento técnico de procedimentos hemoterápicos, emitimos nosso 

parecer técnico DESFAVORÁVEL. 

SP/30/12/2014. 

Dra. Adalgisa Borge Nogueira Nomura 
Assessora Técnica 

Gerência da Assistência Pré-Hospitalar 
DEGAS AHM 

ABNAllerc 

Rua Frei Caneca, 1398/1402 - Cerqueira César - São Paulo - SP 
Cep: 01307-002 - Tel. (11) 3394.6569 M
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Folha 

  

Process tz 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Autarquia Hospitalar Municipal 

Vinic 	•reira 

RF. 11.261 SGP-12 

4A11:11,1N1  
aHtatarMuoicit  

 

Folha de Informação nP1 

Éa
\i  

Sn3 ROCirigt,tt5 de 	, 

RE 12C3/1 

4PIA 

Do Processo n° 2014-0.290.047-0, em 05/01/2015 (a). 

Interessado: - Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: - Projeto de Lei n 528/2012— Vereador José Ferreira. 

A 
Chefia de Gabinete 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Com o parecer da Assessoria Técnica — DEGAS, 

retornamos o presente processo para prosseguimento. 

SP/05/01/2015. 

li Ér/tA,  
José r_os Riechelmann 

\,. Diretor 
Departamento de Gestão da Assistência 

DEGAS/AHM 

JCR/erc 

nagqtaa hospoxeter lvPrIcpa' 

Gartneke StienMpndertc 
ecteodo em 
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AUT ROLHA HOSPITALAR 

O 6 JAN. 2015 

PROTOC de 

 

roina n° 	 .44) 

g 
Processo n° O - 	/ oZ.  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Autarquia Hospitalar Municipal 

o ks14‘.-ito 
RF 1fi -eGP.12 

Autargwa 

Vi feira 

eni,g4 

Do Processo n° 2014-0.290.047-0, em 05/0112015. 

Folha de Informação n° 40 

Emily A 	do Silva 
R.F. 4 1208/1 

Autarquia 	lar Municipal 

Assunto: Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), 
que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 
doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

A 
Secretaria Municipal da Saúde 
Assessor Parlamentar 
Senhor Assessor Parlamentar 

Com nossas escusas pelo não cumprimento do prazo, retornamos o 

presente com a manifestação DESFAVORAVEL ao Projeto de Lei, elaborado pelo 

Departamento de Gestão da Assistência dessa Autarquia, a qual acolhemos 

integralmente. 

DR. ROBERTO YUKIHIRO MORIMOTO 
SUPERINTENDENTE 

AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL 

RYM/ea 

Rua: Frei Caneca, 1.398/1.402- Consolação- São Paulo — SP. 
CEP: 01307-002—Tel. (11) 3394-6690 M
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roma n° 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Processo n° 
Assessoria Parlamentar 

Viní 
RF. 11.26 

a 	ento 

GP - 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Folha de informação n°41. 

Do Proc. N° 2014.0290.047-0 em 04.02.2015 	a) 	  
William Hélio e Souza 

Rf:729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos 
Santos (Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte 
público para doador de sangue no dia da doação. Pedido de 
subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria eri!t 
pauta foi encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competente destà 
Pasta. 

Na esteira da manifestação exarada pela Gerência da 
Assistência Pré/Hospitalar da Autarquia Hospitalar Municipal, juntadas às 
fls.38/40, o Projeto de Lei n° 528/2012, não reúne condições de prosperar na forma 
como se apresenta, razão pela qual, nesta oportunidade recomendamos VETO 
TOTAL ao Projeto de Lei em comento. 

fl 

São Paulo, 04 de fevereiro de 2015. 

JOSÉ D FI I I JUNIOR 
Secretário unicipal da Saúde 

smS - G 

EBC/whs 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Adm. 
Diretor d.ffià Gestgo 

DC3 

Aten 'osame 

José cl 

Superintendente de 
Prevenção 

e Sousa - 

mercialização e 
Fraude 

Folha rio 	 ck, 
—4111r/SEinformação n° 	 

Processo no...21121112  

	 timo jopeara ao a 
em 25/03/2015' 	F.11.28( G -12 er 	'1 V

. 

.".5;-•.7  
. 	Qt4 .1. ,  • 

SPTrans 

Do PA 2014-0.290.047-0 
Registro SPTrans: EE 2015/3115 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — via SMT/AJ. 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que 
dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 
doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

DJ/SJU 

Em atendimento ao solicitado na fl. 03 do expediente, cumpre-nos esclarecer o que 

lo  segue: 

Com referência ao primeiro questionamento: "Quais os custos para a implantação do 

pretendido pelo projeto?" encaminhamos à DG/SRR/GPE com pedido de análise e manifestação, 

uma vez que o assunto é pertinente àquela área. 

A área informou que com base nos levantamentos realizados nos hemocentros, 

atualmente, há cerca de 38.000 doadores, e que se forem fornecidas duas passagens para cada 

doador (R$ 7,00), o custo mensal será de R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil Reais), 

que equivale a R$ 3.192.000,00 por ano. Não foram considerados os custos operacionais como 

confecção de cartão, pessoal, etc.. 

• 
No que se refere ao segundo questionamento: "Qual a opinião do Executivo sobre a 

matéria?", do ponto de vista operacional não vemos óbice para a adoção da proposta. No entanto 

é importante ressaltar que haveria necessidade de ajustes no sistema para contemplar a 

gratu idade pretendida. 
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URGENTE rocesso n°-12111,41-informação o  47  n- 
Vinís a. a. Nid~ 

.11.261 SGP•12 

Do PA n 2  2014-0.290.047-0 	 32/22/2015 
Do EE 2015/3115 	

eõin4 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 	 Projeto de Lei n 2  528/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos 

(Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 

sangue no dia da doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 

Orçamento. 

DJ/SJU 
Sra. Superintendente 

Trata-se de Processo Administrativo autuado sob o n 2  em epígrafe a fim de coletar 

manifestação acerca do Projeto de Lei n 2  528/12, de autoria do Legislativo, o qual versa sobre a 
gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da doação. 

Em fl. 02 encontra-se o Ofício OF-SGP12 n 2  0387/2014, oriundo da Presidência da Cãmara 

Municipal solicitando informações à Administração Municipal sobre o referido PL, conforme 

deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento. Esta comissão indaga, em fl. 03, sobrei) quais os 

custos para implantação do pretendido pelo projeto e ii) qual a opinião do Executivo sobre a matéria. 

Cópia do Projeto de Lei e de sua justificativa seguem encartadas em fls. 04/05. 

O Processo tramita, então, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme encaminhado 
pela Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL. Foi encartada 
cópia da Portaria n 2  2.712/13 em fls. 11/37, emitida pelo Ministério da Saúde, a qual regulamenta 

tecnicamente os procedimentos hemoterápicos. 

Em fl. 38, encontra-se um parecer da Assessoria Técnica da Gerência da Assistência Pré-

Hospitalar da Secretaria Municipal de Saúde — DEGAS/AHM. Destaca a área os seguintes artigos da 

mencionada Portaria GM/MS n 2  2.712/13: 

SPTrans 

1(71?e'rfta 	dkVtitlby 
Pront. 122.805-6 

S.PTrans 

Art. 30. A doação de sangue deve ser voluntária, anônima e altruísta, 
não devendo o doador, de forma direta ou indireta, receber qualquer 
remuneração ou benefício em virtude da sua realização. 
Art. 37. A frequência máxima admitida é de 4 (quatro) doações anuais 
para o homem e de 3 (três) doações anuais para a mulher, exceto em 
circunstâncias especiais, que devem ser avaliadas e aprovadas pelo 
responsável técnico do serviço de hemoterapia. 
§ 12 O intervalo mínimo entre doações deve ser de 2 (dois) meses para 
os homens e de 3 (três) meses para as mulheres. 
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Mar 

F ura o° 

Vin 1 	e relra d  
F,11.261 GP-12Folha de informação n 2  

ÇÁ,  
valéria Rasa L • 

SPTrans 

Pront. 122. 
SPTrans 

§ 22  Em caso de doador autólogo, a frequência e o intervalo entre as 
doações devem ser programados de acordo com o protocolo aprovado 
pelo responsável técnico do serviço de hemoterapia. 

O parecer conclui ser desfavorável à propositura, conclusão esta corroborada pela 

Superintendência da Autarquia Hospitalar Municipal em fl. 40. O Secretário Municipal da Saúde 

endossa o parecer, opinando pelo veto total ao PL n2 528/12 (fl. 41). 

O PA é então encaminhado à Secretaria Municipal de Transportes via SGWATL e ato 

continuo à São Paulo Transporte S.A. 

Em fl. 45, diz a Superintendência de Comercialização e Prevenção de Fraude — DG/SCF 
que desconsiderando os custos operacionais (confecção do cartão, pessoal etc), estima-se um custo 
anual equivalente a R$ 3.192.000,00 se forem fornecidas duas passagens para cada doador ao ano. A 
área técnica não vê óbice do ponto de vista operacional à adoção da proposta. 

É o relatório do necessário. Do ponto de vista jurídico e legal, cumpre-nos considerar o 
quanto segue infra. 

Constata-se que, em que pese o procedimento legislativo municipal ter o interesse local 

como um dos seus vértices, há matérias reservadas exclusivamente à atuação do Poder Executivo. 

No presente caso, vislumbra-se, a nosso ver, que a propositura encaixa-se dentre os 
elementos elencados no rol do art. 175 da Lei Orgânica do Município. 

A competência exclusiva do Prefeito em regulamentar matéria administrativa relacionada 
ao transporte público é assim tratada: 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e executar, diretamente 
ou sob regime de concessão, permissão, ou outras formas de contratação, bem como 

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município. 
Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

[...] 
IV - mecanismos de regulamentação. 
Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar: 

XI - a metodologia, as regras de tarifacão e as formas de subsídios. 
Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte são de competência exclusiva 

do Município, e deverão ser fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto 
no art. 72, inciso III desta Lei. 

Oras, por óbvio que a regulamentação dar-se-á por meio de decreto a ser editado pelo Sr. 
Prefeito, nos termos do art. 69, inciso III ou por meio de Portaria publicada pelo Sr. Secretário 
Municipal de Transportes, nos termos do art. 22, caput e inciso II, do Decreto Municipal n2 55.816/14. 

Pelo Projeto de Lei, jó ingerência na competência do Executivo, em especial da 
Administração uma vez que se pretende legislar sobre subsídios (tarifa R$ 0,00) a serem fornecido 
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ená, 

Processo n° 

Vin c 	ra Nd& 

roma invautInriaRaoçsãaoLitint2  p 
 

F. 11.281 - 	defo S.GR,12 

Pzent. 	12 . à 

SlYrrans 

1 SPTrans 

aos doadores de sangue. A propósito, tem decidido o STF que é inconstitucional a deslocação do 
poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 

"(...) O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, quando 

resultante da usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz 

hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo 

irremissível, a própria integridade do diploma legislativo assim editado, 

que não se convalida, juridicamente, nem mesmo com a sanção 

manifestada pelo Chefe do Poder Executivo. Reserva de administração e 

separação de poderes. O princípio constitucional da reserva de 

administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em 

matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 

Executivo." (ADI n.° 776-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal 
Pleno, DJ de 15.12.06). 
"A só vontade do Chefe do Executivo revela-se juridicamente insuficiente 

para convalidar o defeito radical oriundo do descumprimento da 

Constituição da República" (ADI 1.070-MC/MS, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJ de 15.9.95) 

Sobre o mesmo assunto, pronunciaram-se os Tribunais Estaduais no seguinte sentido: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 
MUNICIPAL. SERVIÇOS PÚBLICOS. TARIFAS. ESPÉCIE NORMATIVA QUE 
SUBMETE O AUMENTO DE TARIFAS DO TRANSPORTE COLETIVO À 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS NA CÂMARA MUNICIPAL. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA DE COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DESCABIMENTO DE 
QUALQUER INTERFERÊNCIA OU EMBARAÇO NO EXERCÍCIO DOS ATOS 
COMUNS E PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ATRIBUÍDOS AO EXECUTIVO. 
PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. ART. 7 2  DA 
CARTA PARANAENSE. AÇÃO PROCEDENTE COM A DECLARAÇÃO DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO MUNICIPAL IMPUGNADO." 
(TIPR, Acórdão: 7639, Órgão Especial, Processo: 0360279-9, Recurso: 
Ação Direta de Inconstitucionalidade, Relator: Ângelo Zattar, 
Julgamento: 06/11/2006) 

"INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 311/2002 da Comarca de 
Itu - Lei que estendeu o benefício da gratuidade do transporte público 
aos portadores de deficiência mental - Lei de iniciativa de vereadora da 
Câmara Municipal de !tu - Inconstitucionalidade por vício de iniciativa - 
Matérias que implicam em aumento das despesas do município que são 
de iniciativa privativa do prefeito municipal - Inconstitucionalidade 
reconhecida incidentalmente Recurso provido." 
(TiSP, ACÓRDÃO VOTO 18035, 17@ Câmara de Direito Privado, Relator 
Des. Tersio José Negrato, 07/11/2007) 

 

"INCONSTITUCIONALIDADE — ADIN - LEI ESTADUAL — INSTITUIÇÃO 
GRATUIDADE AOS MAIORES DE 65/ANOS PARA USO DE TRANSPORTE 
COLETIVO INTERMUNICIPAL - CRIAÇÃO INDEVIDA PELA ASSEMBLÉIA 
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André L a o rigues 
do — DJ/SJU 

OAB/ n2 319.439 
SPTrans 

Folha 

/11  Prece 	 

CÚPEAvinic  • 
t 

11.261
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do ' 
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• 

NWde informação 11,2  

	

Va!éria Ro 	a d 

	

Pra 	 

SPTrans 

rans 

LEGISLATIVA - INVASÃO DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER 
EXECUTIVO — A COMPETÊNCIA, COM EXCLUSIVIDADE, DAS INICIATIVAS 
DE LEI QUE DISCIPLINAM A CONCESSÃO E PERMISSÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS, PREVISTO NO ART. 61, II, "b" DA CF, ART. 47 XVIII, DA CONST. 
EST. S. PAULO, É INDELEGÁVEL - INICIATIVA DE LEI DESSA QUALIDADE 
POR DEPUTADO, NÃO SE CONVALIDA PEIA SANÇÃO POSTERIOR DO 
GOVERNADOR, ATO QUE NÃO TEM O CONDÃO DE TRANSMUDAR EM 
CONSTITUCIONAL LEI INVALIDA DESDE A SUA INICIATIVA - AFRONTA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS -AÇÃO PROCEDENTE." 
(DP, 0E, ADIN. N°: 131.548-0/1-00, COMARCA: SÃO PAULO, VOTO N°: 
15761, Relator OSCARLINO MOELLER, 15/08/07) 

Neste caso, melhor redação para se escapar ao vício de iniciativa seria uma que trouxesse 
a fórmula "fica autorizado o Poder Público", constituindo mera possibilidade e discricionariedade e 
observando o binômio de conveniência e oportunidade de que é encarregado o Executivo na 
apreciação do interesse público. Mesmo assim, e mesmo sopesada a sua viabilidade operacional (fi. 
45), é possível interpretar que o subsídio que eventualmente fosse regulamentado pelo Executivo 
incompatibilizar-se-ia com o quanto disposto no art. 30 da Portaria n2 2.712/13 do Ministério da 
Saúde, o qual determina que o doador o fará altruisticamente, não devendo receber nem direta ou 
indiretamente qualquer benefício em razão da doação. 

Assim, diante do supraexposto, recomenda-se o veto total ao Projeto de Lei n 2  528/12. 

São Paulo, 30 de março de 2015. 
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lirans 

sspr  
' 

.11.261- 	.12 

Processo n 

`:"ÈIPP AVini 

Do EE 2015/3115 
PA 2014.0.290.047-0 

Em, 30/03/2015 (a) 

 

  

	

Responde do pela Dire 	nta de As ntos Jurídicos 

	

OA 	53.570 

i 

 

.(6 4  

 

   

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Son M 
Dtretorte 

t.121.072-3 
SPTrans 

Assunto: Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos 
(Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 
sangue no dia da doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

Dr. Ciro Biderman — DP/GAB 

Em cumprimento ao disposto no CDP n° 069/10, encaminho o presente PA 
com a análise jurídica do Dr. André Luiz Halley Silva Rodrigues, a qual acolho. 

Destaco que os autos somente chegaram a SJU após transcorridos 10 
dias do prazo assinalado em fl. 44. 

Em, 30 de março de 2015. 

HSMps -ejmp 
31/03/2015 10:43 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 301



11.261. GP-12 

Processo n°  01'Sni , 1 arai 
P Anict• ui (I l‘Wit1 SPTrans 

MIN/ 
MIM 

111= 

/elloàcv  

São Paulo Transporte SM 	• 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 
End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026'030 — PABX 11 2796-3299 

Folha n° 	 

Do PA 2014-0.290.047-0 
Registro SPTrans: EE 2015/3115 

Folha de Informação n° 	 

en19.1  /e0L/ /2015 	(a) 
Analiata rio A 	inistra9.1ç, II 

AnÉorno Nasci 	. Santos 

Pront. OS 	82.4 SP - rrJnS 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 528/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos 
Santos (Zelão), que dispõe sobre a gratuidade de transporte 
público para doador de sangue no dia da doação. Pedido de 
subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SMT/AJ 

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pelas 

Superintendências de Comercialização e Prevenção de Fraude (fls. 45) e Jurídica 

(fls. 47/50), recomendando o veto total ao Projeto de Lei n° 528/12. 

Em 31 de março de 2015 

-N. 

DA IELA COIMBRA SWIATEK 
Assessora da Chefia de Gabinete 
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CÚPIA 
Folha de Informação 

em 09/04/20À 51.ÇYA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 	Vin 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

RF.11.26 	GP-12 
PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

Do PA no 2014-0.290.047-0 

ema 

prOOBBSO 

ento 

INTERESSADO 

Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 
Projeto de Lei no 528/12, autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que 

dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 

doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SMT. CH. GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente Processo, encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicita o oferecimento de 
resposta às questões formuladas de f1.03. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi remetido a São Paulo 

Transporte S/A — SPTRANS - que se manifestou, em suma, pelo veto total do Projeto 
de Lei em apreço, fls.43/52. 

Pelo exposto, ante as manifestações da São Paulo Transporte S/A — SPTRANS, os quais 

corroboramos, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para ciência e, na 
oportunidade, sugerimos, s.m.j., o encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal 
para as providências de estilo. 

Atenciosamente, 

São Pa 	de abril de 2015. 

THIA 	USA BARRETO 	 WILL 	A SILVA 
Assessor Mico — SMT/A) 	 Estagiário dJi ireito — SMT/A) 
OAB /SP 236.229 
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Atenciosamen 

São 

30 	 DA SILVA 
Gabinete — MT 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

f-oiha no 
Gc, 

Processo n° 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 	 Vinícius Moreira do Nascimento 

RF. 11.261 - SGP-12 Assessoria Jurídica 

Folha de Informação n 0 • 5 	 
E.-n pfkik 

Do PA no 2014-0.290.047-0 

INTERESSADO 

Câmara Municipal de São Paulo 

em 09/04/2015 a ..". - i\\■" 
• `(i-ià 

SM11-11-  

SOA 

ASSUNTO 
Projeto de Lei no 528/12, autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que 
dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 
doação. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Informação no 0994/2015 — SMT. CH . GAB 

SGM/ATL - Chefia  
Sra. Assessora Especial, 

Ante as manifestações da São Paulo Transporte S/A — SPTRANS e da Assessoria 
Jurídica deste Gabi e, somos favorá 	ao VETO ao referido Projeto de Lei. 

N'Y 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 304



.1 

St4jUe_ - ;Cata: 	rit:-....sta data docurnento(s) 
e 	W404111:400 rubricado —sob toiha(s) 

- Em 	 4-63/..&:11-.44,- 

Caio Casar Rodrigues 

RF. 11.267 - Técnico Admn;-;trative 
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Tatto 

iorilo 

ice Neto 
nte 

RELCOM 

1948/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São PauI7 P CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 

Ve 1 Aurél Nomura Ver. Milton Leite 

Ver. Ricardo Nunes 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  `53P--,̀5   do proc. 

O 	 de 20 .1_& 

Calo Cé 	R drIgues 
RF 11.267. SGP-12 

PAR 

PARECER N° 	1805/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 52812012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos 
Santos — Zelão, visa dar gratuidade de transporte público para doador de sangue no 
dia da doação. 

Conforme o art. 2°, a gratuidade pode ser viabilizada com bilhete único de 
doador de sangue. No dia em que efetuar a doação recebe a carga no bilhete único 
de ida e volta. 

O atestado de que efetuou a doação de sangue comprovará e garantirá o 
acesso à gratuidade de todo o trajeto utilizado pelo doador. 

O art. 5° estabelece que os impactos orçamentários serão devidamente 
observados com o fim de cumprir a lei de responsabilidade fiscal e deverão constar 
do orçamento no ano seguinte à aprovação da presente propositura. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em tylo/a 015 . 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 'it)  
Pág. 	?).  

C'w.fferido 

À SGP 	 

São Paulo 	1 	1 
-•-•(.,...)(1 ri r ■ 
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Folha no  ee  do processo 
no -5,s: d: -2)  

4411 
rcia /job 

RF 5 te 

e 

-CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

São Paulo, 25 de Maio de 2016. 

RDS 

1068/2016 

REQUERIMENTO 

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jair Tatto ao PL no 
528/2012, de autoria do Vereador José Ferreira (Zelâo), que  dispõe  sobre a 
gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da  doação  e 
da outras providências. 

Sala das Sessões 

Vereador Jair Tatto 

1.:„ 

23  due  

2015  

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref,  100- São Paulo /SP - CEP 01 31 9-020  M
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r • 
A SGp 

028  06 	 

a eari 
r•  SGP. 22 

F 11.300 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubr;cado(s) sob 
n°  3 -; e folha  ce  informação 
sob noiI 01.0 / / azI1- 

weem•Malnlil• .1111■1■111.. 

 

 

SECRETARIA DE DOCIPIENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE  ARQUIVO GERAL 

Requisi:ado nm2i104/4.01-3  
Arquivado novamente em...13/0/ /JOLI  
Com  i4 folhas. 

- 5. 
Eilat. Lopes Uvéa° 
RF 11.393 SGP-33 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

Ma a 
trathiO 

RF 

MO SOL PAVAN 	UT 
Técnico Administ ativo 

RF: 11.329 
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Fc!ha n° 	do Processo 

CIRO SOL PAVA N R40 
Técnico Administrtivo 

PF: .329 

RDS 

161/2017 

 

 

• "e4111111', 

.11111.;;Ie 

sette,;«:v‘ 

 

UT 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 098/01, PL 641/06, 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 58/12, PL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13, PL 089/1, PL 091/13, 

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL '144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, PL 582/13, PL 6 ,8e#4147 

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, Plr-84€*13, PL 901/13, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL 594/13PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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17/02/2017 

SOLDI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

Superviso 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação ,  rubricado como folha n° 

do processo n° 	— 	2-  l! 	de 20  A Ze 	 (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

CIRO SOL PAVAN NTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

/ 	/ 	ej ■I 

UBIRAJARA DE  FARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

54
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:37:06.

 fls. 312



À SGP 

rno I 	Calean 
Super visor - SGP. 22 

RF 11.300 
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